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Consutumte aprova pedagw até nas ruas

JOSE RODRIGUES

SERRA NEGRA — O novo texto
constitucional, que estd sendo ela-
borado pela Assembléia Nacional-
Constituinte permite que as prefei-
turas instituam cobranc¢a de pedé-
gio nas estrada vicinais e até mes-
mo nas ruas do centro urbano. Essa
informagédo foi prestada durante o
32° Congresso Estadual de Municf-
pios, que esté sendo realizado em
Serra Negra, pelo secretario adjun-
to da Fazenda de S&o Paulo, Luls
César Amad Costa. Ele fez um aler-
ta para que os prefeitos “fagam uma
avaliacdo muito profunda das im-
plicag¢des polfticas que uma medida
dessas pode acarretar”.

Luis César disse que nada impe-
de a cobranga desses peddgios no
novo texto constitucional. “Antes
ja era possivel cobrar pedéagio nas
estradas vicinais, mas hoje isso se-
guramente é possfvel.”

No caso da institui¢géo das taxas
em &reas urbanas, ele disse que as
cidades que arcam com toda infra-

- estrutura para o desenvolvimento

de determinadas atividades econ6-
micas, “havendo af uma justificati-
va plausivel para a cobranga do pe-
dagio. Numa cidade pequena, néo
havera essa justificativa e dificil-
mente havera a cobranc¢a também.
Seria muito complicado isso”, afir-
mou Lufs César Costa. A cobranga
de impostos sobre as vendas de
combustiveis, a varejo, Lufs César
Amad Costa entende que é um tri-
buto de facil cobranca, principal-
mente porque o nimero de postos é
muito pequeno na maioria das cida-
des. Resultou, entretanto, a necessi-
dade de se criar meios para a fiscali-

zagiio das vendas: ‘“N@o havera
maiores prolemas para sua cobran-
¢a, mas é preciso criar mecanismos
para comprovar as vendas em um
determinado perfodo. Mesmo as-
sim, sera possivel, porque as bom-
bas registram o que foi gasto. Basta,
portanto, fiscalizar os postos”.

Quanto ao Imposto Predial e
Territorial ele ficou satisfeito com a
recomendagéo expressa na Consti-
tuigdo de que esse tributo podera
ser progressivo na forma da legisla-
¢&o municipal. “E muito interessan-
te, mas criard muita polémica e de-
penderé do que for estabelecido em
lei complementar. Hoje o Judiciario
entende que o fato gerador é apenas
sobre a propriedade, e ponto final.
N&o admite qualquer adjetivo como
ocioso, por exemplo, o que dificulta
a cobranga.” Por isso, ele alertou
para os cuidados que os prefeitos
devem ter durante a elaboracéio da
legisla¢do complementar, porque “o
fato gerador precisa ser bem estu-
dado, para que possamos Ser coe-
rentes”.

Lufs César Amad Costa alertou
também para a fixacdo de valores
minimos nas transferéncias de cél-
culos do imposto sobre transmis-
sbes imobiliarias, “como forma de
se evitar, como ocorre hoje, a fuga
a0 pagamento real sobre esse tri-
buto”.

Sobre o acréscimo de receita ga-
rantido pela nova Constituigao,
Lufs César informou que a média de
aumento para os municfpios paulis-
tas sera de 29,5%. Na Capital, a ele-
vacéio serd da ordem de 22,3%. As
cidades interioranas receberam

mais 33,8%.
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